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NDI, Brasília, Setembro de 1991

Essa publicação oferece aos interessados
na questão indígena a contribuição do NDI ao
debate sobre a reformulação da lei n" 6001, /73, que
dispõe sobre o Estatuto do Indio.

O pressuposto básico dessa proposta é a
Constituição de 1988, que instituiu mudanças im-
portantes nas regras que definem as relações entre
a sociedade e o Estado nacionais e as sociedades
indígenas existentes no nosso território. Assim, o
NDI entende ser necessária uma nova lei, que seja
capaz de regular essas novas relações.

Os direitos indílenas expressos na
Constituição são direitos especi-is e coletivos, na
medida em que não prejudicam os direitos indivi-
duais que os índios têm como cidadãos brasileiros
e referem-se à sua condição de integrantes de
sociedades distintas, organizadas segundo os seus
usos, costumes e tradições comuns, e ocupantes de
seus respectivos territórios. Deve, pois, a legisla-
ção ordinária enfocar a regulamentação desses
direitos especiais e coletivos. Por essa razão,o NDI
propõe que a nova lei disponha sobre o Estatuto
das Sociedades Indígenas.

O NDI contesta qualquer tentativa de
reformulação tópica ou meramente formal do
atual Estatuto do Índio. Não cabem modificações
à lei que visem adequá-la à política indigenista
deste ou de qualquer governo, ou ainda, aos inte-
resses específicos de agentes econômicos na explo-
ração de recursos naturais em terras indígenas. As

ações de governo e de interesses privados é que
devem se adequar à lei.

Através dessa publicação, ô NDI preten-
de divulgar a sua contribuição entre os índios, as
organizações civis e religiosas de apoio aos índios,
os pesquisadores e militantes da questão indígena,
os órgãos do governo interessados e os membros
do Congresso Nacional, que deverão decidir final-
mente sobre os termos da nova lei. Desse dêbate,
que essa proposta pretende incentivar, certamente
surgirão formulações capazes de aperfeiçoá-la e
de subsidiar os parlamentares para que possam
elaborar uma lei que esteja à alfura das relações
afuais entre os índios e a sociedade envolvente.

O NDI agradece a todas as pessoas e
instituições que contribuíram para a elaboração
dessa proposta, em especiat à CONAGE, Coorde-
nação Nacional dos Geólogos, pela sua assessoria
técnica na redação do capítulo de Mineração, ao
Centro Mari de Educação Indígena, pelas propos-
tas e sugestões apresentadas ao capífulo de Edu-
cação, ao Dr. Istvan Deursen Van Varga, pela sua
importante contribuição ao capítulo de Saúde, áos
Drs. Joe Tennyson Velo e Manoel de Brito Varela,
especializados em Direito Criminal, que presta-
ram valiosa ajuda na redação do capítulo dos
Crimes, e aos Drs. Fernando Furiella e Fernando
Tadeu Rennor, autores do capítulo da Proprieda-
de Intelectual. Agradece, ainda, a contribuição
fundamental dada pelo CEDI na viabilização des-
sa edição.
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o Núcleo de Direitos Indígenas (NDI) é uma sociedade civil sem fins lucrativos, com sede em

Brasília, dedicada à defesã dos direi[os das sociedades indígenas no Brasil' Foi fundado em

outubro de 1988 por iÀàiãi, udvogados, antropólogos e simpãtizantesda questão 1n{igey de

vários estados, muitos dos quaislntegrantes à" o,It.ut organizações de lPoio-ao índio' Esses

ir.,iuaor"r acompanhaiu- p"tot os írabalhos de elaboração da Constituição de 1988 e,-após a

,"" pÃá"fgaçao, deciairam criar uma entidade que viessô a atuar na consolidação dos direitos

indígenas inscritos na nova Carta.

o NDI mantém um escritório em Brasília e um quadro permanente de profissionais' composto

principalmente por advogados, que trabalham oiientados Para os seguintes obietivos:

Acompanhar as atividades do Congresso Nacional em relação aos direitos indígenas' com a

finalidade de esclarecer associedadei indígenas sobre as questões em discussão e, eventualmen-

te, fomecer subsídios a parlamentares, quando solicitado;

Promover açÕes peran_te o Poder ]udiciário em relação aos direitos indíggn.1s-,- mantendo infor-

madas as sociedade, iriãit".,rr iníeressadas, edar su-bsídios ao Ministério Público ou diretamen-

te aos )uízes, quando for o caso;

Acompanhar os atos administrativos que {igam respeito aos. índios pul' T.ut"-l informadas as

sociedades interessadas e ainda, prestai subs"ídiot oü d".,,rn.iar ao ivlinistério Público eventuais

violações das leis;

Formar novos quadros, especialmente índios, para atuação em defesa dos direitos indígenas;

Elaborar, divulgar e publicar material doutrinário sobre direito dos povos e direitos indígenas'

Dessa forma, o NDI vem proPondo ações iudiciais, denunciando violações dos direitos indíge-

nas ao Ministério Público Federal, assessoiando parlamentares e órgãos públicos federais afetos

í questao indígena, contribuindo, p-ortanto, parã adequar a atuaçãb dos Poderes da República

.aos .,orot direltos constitucionais dos índios'

COMO ENCAMINHAR SUGESTOES

Essa proposta resultou de várias discussões entre os sócios do NOt e de algumas consultas feitas

a outras instituições e Pessoas sobre temas específicos' Através dessa publicação' pretendemos

ampliar o debaté e coúecer outras opiniões sobre essa Proposta'

No dia 15 de Outubro, estaremos encaminhando esse texto ao Congresso Nacional' Até lá'

procuraremos incorporar a essa proposta todas as sugestões que considerarmos compatíveis' As

lugestões que chegàrem após eise-pt"ro também serão encaminhadas aos parlamentares que

reã..utt"gàrem dã apresentação do projeto de lei'

Portanto, encaminhem-nos as suas críticas e sugestões PolSar!: fax ou telefone' O endereço do

NDI é:SCS euaara o6 ÉàJosé Severo Sala 3m 7õ300- Brasília -DF. Fax: (061)2240261, Telefones:

(061) 225 7 804 e 226 3360.

Ficaremos à disposição para quaisquer informações sobre o andamento desse debate no Con-

gresso Nacional.

Núcleo de Direitos Indígenas

Pr esidente : Ailton Krenak

Diretor Técttico: Carlos Frederico Marés de Souza Filho

Diretor Financeno: Carlos Alberto Ricardo

Seqetário Executioo : Márcio Santilli

Ailaogados: Ana Valéria Nascimento Araúio Leit'lto

Raimundo Sérgio Barros I-eitllo

fuliana Ferraz da Rocha Santilli

Sectetária: lnssamara Fillipin Rodrigue

Assistente:Nelson Luiz Queiroga do Amaral
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ESTATUTO DAS SOCIEDADES INDÍGENAS

rÍruro r - Dos pnrNcÍpros E onrwrçÕEs

Art lo - São recorüecidos aos índios sua organização social,
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originá-
rios sobre as terÍas que tradicionalmente ocupam, compe-
tindo à União demarcá-las, proteger e Íazer respeitar todos
os seus bens.

§1o - Os direitos reconhecidos no uput são rcgtlados por
esta lei, não prejudicando os direitos dos índios nos termos
em que se aplicam aos demais brasileiros.

§2" - Cumpre à União proteger e promover os direitos
indígenas definidos pela Constituição Federal e regulados
por esta lei, podendo os Poderes Públicos estaduais e muni-
cipais desenvolver ação complementar.

ArL 20 - Sociedades indígenas são grupos socialmente or-
ganizados, compostos de uma ou mais comunidades, quê
se consideram distintos da sociedade envolvente e mantêm
v ínc ulos históricos com sociedades pré-colombianas.

rÍruro rr - DA oRGANTzAÇÃo socrAl

Art.3o - As sociedades indígenas têm personalidade jurídi-
ca de natureza pública de direito intemo e sua existência
legal independe de registro ou qualquer ato do Poder Públi-
co.

AÍt. 4o - São reconhecidos os direitos de cada sociedade
indígena às suas formas de representação.

Art. 5o - Os índios, suas comunidades e organizações são
partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus
direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em
todos os atos do processo.

§1o - Os índios, suas comunidades e organizações goza-
rão das mesmas vantagens asseguradas por lei à União,
quanto aos prazos processuais, custas judiciais e impenho-
rabilidade de seus bens, rendas e serviços.

§2o - Nenhuma medida judicial será concedida liminar-
mente nas causas em que as sociedades indígenas figurem
no pólo passivo da relação processual, sem a sua prévia
audiência e do Ministério Públioo Federal.

§3" - Ficam os índios, suas comunidades e organizações
sub-rogados nos direitos de propor ações reinvindicatórias
para reaver as terras das quais tenham sido subtraídos na

Posse.

AÍt. 6o - As relações internas a uma sociedade indígena
serão reguladas por seus usos, costumes e tradições.

AÍ.70 - Constatada a existência de índios isolados, o Poder
Público Federal promoverá a interdição da área para garan-
tir a integridade física e cultural da sociedade indígena,
garantido o direito de permanecerem como tais.

Parúgrafo único -lncorrerá em crime de responsabilidade
a autoridade pública que promover ou autorizar o contato
forçado.

rÍrurO III. DoS BENs

r Capítulo I - das Garantias

AÍt.8o - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídi-
cos, os atos e negócios jurídicos realizados entre índios e
terceiros que tenham por objeto bens das sociedades indí-
genas praticados com prejuízo de índio, comunidade ou
sociedade indígena.

§1"-Sempreque os atos ounegócios jurídicos praticados
sem observância do disposto neste artigo causem prejuízo
patrimonial a índio, comunidade ou sociedade indígena, a
União responderá pelo dano, podendo cobrar regressiva-
mente do terceiro causador.

§2" - Podem os índios, suas comunidades e organizações,
bem como o Ministério Público Federal, ingressar em juízo
para anular os contratos firmados em desacordo com o pre
sente artigo e reaver as perdas causadas pelos mesmos, sem
prejuízo do disposto no parágrafo anterior.

Art. 9o - Compete aos juízes federais processar e julgar as
disputas e os crimes que envolvam os direitos de sociedades
indígenas estabelecidos nesta lei.

r Capítulo II - da Administração do Patrimônio

Art. 10 - A administração do patrimônio e de qualquer
rendimento dele decorrente é da competência exclusiva de
cada comunidade indígena, salvo quando for por ela'ex-
pressamente delegada, cabendo à União a responsabilidade
pela sua proteção contra ameaça ou violação por terceiros.

Parágrafo único - Os rendimentos auferidos pelas comu-
nidades indígenas são isentos de tributação.

r Capítulo III - da Propriedade Intelectual

Art. 11- É assegurado às comunidades, sociedades e orga-
nizações indígenas o direito de obter patente de invenção,
modelo de utilidade, modelo industrial ou desenho indus-
trial direta ou indiretamente resultantes dos conhecimen-
tos ou modelos indígenas que detêm..

Parágrafo único - A patente a que se refere o caput seÍá
concedida às comunidades, sociedades ou organizações in-
dígenas e ao autor da invenção, modelo de utilidade, modelo
industrial ou desenho industrial.

Art.12 - As comunidades, sociedades ou organizações indí-
genas cujos conhecimentos ou modelos tenham sido utili-
zados no desenvolvimento de invenção, modelo de
utilidade, modelo industrial ou desenho industrial serão
sempre co-titulares das respectivas patentês, independen-
temente de formulação de pedido.

§1" - Os requerentes de patentes sobre invenções, mode-
los ou desenhos desenvolvidos nas condições a que se refere
o caput deverão indicar quais comunidades, sociedades ou
organizações indígenas devem constar como co-titulares da
patente.

§2" - As comunidades, sociedades ou organizações indí-
genas poderão impugnar, administrativa ou judicialmente,
a indicação a que s€ rêfere o parágrafo anterior.
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AÍt. 13 - Nas patentes previstas nos artiSos anteriores' as

cãÀunidades,' sociedad]es ou organizações indígenas são

isentas de pagamento das respecúvas anuidades' cabendo-

lhes direitô 
""it 

d"t i-ção poipreiuízos decorrentes do não

pàluÀu"to integral aas anuiaâaes pelos co-titulares da pa-

tente.

Art 14 - São nulos de pleno direito os atos inter oiaos de

iã"tf"te".ia gratuita ou pot preço vil da propriedade de

patentes co.,cáidus na foima dos artigos anteriores'

Art 15 - O titular da patente depositada ou concedida/ seus

herdeiros ou sucessores, poderão conceder licença PaÍa sua

L*piotuçao, intervindo nô ato o Ministério Público Federal'

"ái-t,iaó 
dos interesses das comunidades' sociedades ou

o.g'u.,ir"!o"s indígenas interessadas, semPre que a licença

iivlt poioUleto p-atente concedida na forma dos artigos

anteriores.

r Capítulo IV - da Propriedade Intelectual não

Patenteável

Art. 16 - A partir da publicação desta-lei, Passa a ser obieto

de protecãó toda produção intelectual, não patenteável' das

coÀunid'adet, soôi"dudes ou organizações indígenas'

Parúyafo único ' Entende-se por produção intelettual'

para finidá proteção, todo e-qualquer conhecimento útil ou

ãpropriável,'em eipecial os fáimaôos e as essências naturais

.ãnfrtiaot dos indios, obietivando a pesquisa' a efetiva

aplicação e uso industrial ou comercial'

Art.77 -O uso, para quaisquer fins, da produção intelectual

definida no artigo anterior deverá ser obrigatoriamente re-

munerado pelo ítente, o qual fica obrigado a uma prestação

pecuniária à comunidadó, sociedade ou organização indí-

gena detentora do respectivo direito'

Íruro Iv - DAS TERRAS

r Capítulo I'Do Conceito e da Proteção

Art.18.Sãoterrastradicionalmenteocupadaspelosíndios
,, po, eles habitadas em caráter Permanente, as utilizadas

puiu ,.r", atividades produtivas, as imprescindíveis à pre-

iervaçao dos recursos ambienhis necessários a seubem-es-

tar e ãs necessárias à sua reprodução física e cultural'

segundo seus usos, costumes e tradições'

§L"-Os direitos dos índios às terras que tradicionalmente

o.riu- são originários e imprescritíveis, e independem de

.".onh".i-entJformal por parte do Poder Público'

§2" - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios

são úens da união, inalienáveis, indisponíveis e destinam-se

à sua posse permanente, não podendo ser obieto-de quais-

o,r"r.io, ou neqócios lurídicos que restriniam o pleno exer-

cicio da posse d'íreta pelos próprios índios'

§3" - A turbação ou esbulho não descaracteriza a Posse

permanente das terras indígenas'

Art.19 - Os direitos territoriais especiais regulados por esta

lei aplicam-se a todas as terras indígenas, independente-

-"^[" de suas origens e das denominações que os atos

administrativos lhes conferem'

Art 20 - É assegurado aos índios o usufruto exclusivo' não

tributável e nãõapropriável a qualquer título, das riquezas

do solo, dos rios e dos lagos existentes em suas terras'

Parágrafo único - Nos casos em que- a exploração das

tenas itiaife.,as e das riquezas do soló,-dos rios e dos lagos

nelas exisiántes for efetivada através de terceiros' a renda

dela decorrente reverterá integralmente à própria comuni-

dade indígena que as ocuPa.

AÍt. 21 - É vedada a remoção das comunidades indígenas

de suas terras, salvo, ad refàrendurn do Congresso Nacional'

em caso de catástrofe ou ôpidemia que ponha em risco sua

páp"t"çao, ou no intereste da soberãnia do País, após-deli-

Éàãça" do.Congresso Nacional, garantido, em qualquer

hipóiese, o ietomo imediato logo que cesse o risco'

Art.22- São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídi-

.or, ot atos que tenham por obietó a ocrrpação, o domínio e

a posse das ierras indígànas, ou a exploração das riquezas

niturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes' res-

salvado relevante interesse público da União segundo-o que

áirprr". lei complementai, não gerando a nulidade e a

"*ti"çao 
direito a indenização ou a ações contra a União'

salvo,naformadestalei,quantoàsbenfeitoriasderivadas
da ocupação de boa fé.

AÍt. Zg - Quando derivadas de ocupação de boa fé' as

benfeitorias úteis e necessárias existentes nas terras indíge-

nas serão indenizadas pela União, desde que relativas à

posse de área imprescinàível à subsistência do seu titular e

ã" t"u família, nào havendo direito de retenção em nenhu-

ma hipótese.

Arr.24- Considera-se caso de utilidade pública para fins de

àesrp.optirção a destinação de terras às sociedades indíge-

nas.

Art.25 - O ingresso de terceiros em área indígena dependerá

de autorização da própria comunidade indígena'

Parágrafo único - Na impossibilidade de obtenção da

autoriziçaá dos índios e nãohavendo manifestação contrá-

ria da comunidade indígena, a autorização poderá §€rton-

cedida pelo órgão inãigenista o-u- autoridade federal

competente ou ielo Minútério Público Federal, devendo

esteãto em qual(uer caso ser motivado'

Art.26 - Compete ao órgão indigenista ou autoridade fede-

ral competenie o exercício do poder de polícia em terras

indígenas.

Parógrafo único' Quando o exercício {o po.de.r d.e polícia

pelo órg"ão' ind i geni sta es tiver p rej ud icado P-ela indef in(ã o

àos lim'ítes de üma área indígena, o Poder Público poderá

determinar a sua interdição provisória'

I Capítulo II'do Reconhecimento

Arl.27 'Oprocesso de demarcação das terras indígenas será

realizado pela via administrativa ou judicial'

Art.28 - A abertura do processo administrativo de demar-

cação das terras indígenàs será determinada pelopresidente

doórgão indigenistã ou instância competente do govemo

federal.

§1'- A sociedade indígena interessada ou o Ministério
público Federal podem Íequerer a abertura doprocesso ao

Dresidente do órgao indigenista ou autoridade federal com-

petente, que devãrá Íazê-lo ry Pra-?g de 30.dias, contados a

partir da àata do protocolo do pedido de abertura'

§2" - O não atendime4to do pectido de- abertura do pro-

cesó administrativo dentro do prazo legal estabelece a pre'

sunção de discordância e acarrelará a imediata propositura

da ação iudicial prevista no Artigo 34'

L.
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Art. 29 - Se a abertura do processo for determinada pelo
presidente do órgão indigenista ou autoridade federal com-
petente, a sociedade indígena interessada e o Ministério
Público Federal serão chamados a participar de todos os
seus atos.

Art.30 - Aberto o processo administrativo de demarcação,
o presidente do órgão indigenista ou autoridade federal
competente nomeará, no prazo de 10 dias, uma comissão
especial, designando um funcionário para presidí-la e um
antropólogo para realizar o laudo antropológico, facultan-
do-se à sociedade indígena interessada e ao Ministério Pú-
blico Federal a indicação de assistentes técnicos.

. Parágrafo único - A criação da comissão especial e nomea-
ção de seus membros será efetuada através de Portaria,
publicada no D.O.U..

Art. 31 - O laudo pericial que identificará a terra indígena
em questão deverá atender rigorosamente os critérios esta-
belecidos no Artigo 18 desta lei.

§1" - O laudo pericial será concluído em até 90 dias e o
memorial descritivo da área será publicado no D.O.U. no
prazo máximo de 10 dias, contados do término d o pÍazo parc
conclusão do laudo pericial.

§2" - O Ministério Público Federal e as sociedades indí-
genas interessadas poderão impugnar o memorial descritivo
no prazo de 30 dias, a contar da data de sua publicação do
D.O.U..

§3" - O presidente da comissão especial terá 15 dias, a
contar do término do prazo para impugnação do memorial
descritivo, para emitir parecer sobre o mesmo e encaminhar
todo o processo para homologação do presidente do órgão
indigenista ou autoridade federal competente, devendo o
parecer ser publicado no D.O.U..

Art. 32 - O presidente do órgão indigenista ou autoridade
federal competente terá prazo de 30 dias para homologar
ou não a demarcação, sendo que esta decisão deverá ser
publicada no D.O.U..

§1" - Caso o presidente do órgão indigenista ou autori-
dade federal competente decida não homologar a demarca-
ção, apresentará suas razões dentro do prazo referido no
caput, e submeterá todo o processo demarcatório à aprecia-
ção judicial.

§2" - O descumprimento do disposto no parágrafo ante-
rior implicará em crime de responlabilidade.

§3" - Vencido o prazo referido no caput sem que o presi-
dente do órgão indigenista ou autoridade federal competen-
te encaminhe o processo demarcatório à |ustiça, o Ministério
Público Federal deverá requerer em |uízo a apreciação do
processo demarcatório.

Art. 33 - Os prazos estabelecidos neste capítulo correm
independentemente de publicação dos respectivos atos no
D.O.U..

Art. 34 - O processo demarcatório por via judicial selá
promovido:

I - quando o presidente do órgão indigenista ou autori-
dade federal competente não atender o pedido da spciedade
indígena ou do Ministério Público Federal de abertura do
processo administrativo de demarcação dentro do prazo
legal;

II - quando o presidente do órgão indigenista ou autori-
dade federal competente não homologar a demarcação da
terra indígena, de acordo com o Artigo 32,§1";

III - em qualquer tempo e circunstância, por iniciativa da
sociedade indígena interessada ou do Ministério Público
Federal.

Art. 35 - No processo de demarcação por via judicial será
observado o procedimento sumaríssimo de que trata o Có-
digo de Processo Civil.

Art. 36 - Na petição inicial será facultada ao autor a apre-
sentação de memorial descritivo da área que pretende de-
marcar.

AÍLg7 -Quando o réu não apresentar contestação ou acatar
a pretensão do autor, o fuiz deverá julgar antecipadamente
a lide.

Art. 38 - O processo demarcatório judicial tem caráter pre-
ferencial e prejudicial em relação às ações judiciais em an-
damento referentes a domínio ou posse de imóveis situados
no todo ou em parte na área que se pretende demarcar,
determinando o imediato deslocamento da competência
para a fustiça Federal.

Parágrafo único - Nas ações em que a sociedade indígena
afetada for parte, dar-se-á, para os efeitos previstos neste
artigo, a intervenção do Ministério Público Federal.

AÍt. 39 - Contra a demarcação, administrativa ou judicial,
processada nos termos dos artigos anteriores, não caberá a
concessão de interdito possessório.

Art. 40 - Após a homologação da área indígena, por via
administrativa ou.iudicial, o presidente do órgão indigenis-
ta ou autoridade federal competente deverá providenciar a
demarcação física da área e o seu registro irrrobiliário na
comarca correspondente e no Serviço de Patrimônio da
União.

Art. 41 - Após o registro, o órgão indigenista ou instância
federal competente enviará uma cópia da escritura imobi-
liária à sociedade indígena.

r Capítulo III - do Meio Ambiente

[rt.42 - Aplicam-se às terras indígenas as normas jurídicas
de proteção ao meio ambiente, naquilo que não contrariem
o disposto nesta lei.

Art. 43 - Os recursos ambientais necessários ao bem estar
das sociedades indígenas receberão proteção do Estado, que.
será estendida ao controle das atividades eronômicas que,
mesmo fora das áreas indígenas, prejudiquem o ecossiste-
ma ou a sobrevivência física e cultural dos índios.

Art. 44 - A criação de unidades de conservação ambiental
em terras indígenas dependerá de autorização das socieda-
des indígenas que as ocupam, concedida através de contra-
to firmado entre estas e as instâncias do Poder Público
interessadas.

§1" - O contrato a que se refere o caput deverá prever as

. formas de compensação das comunidades indígenas pelas
restrições decorrentes da criação dessas unidades.

§2" - A compensação de que trata o paúgrato anterior se
fará preferencialmente através da viabilização de programas
visando a auto-sustentação econômica da comunidade indí-
gena.

§3"- A criação de unidades deconservação ambiental em
terras indígenas em nenhuma hipótese prejudicará o livre
trânsito dos índios em suas terras.

§4" - O órgão federal responsável pela proteção ambien-
tal deverá, no prazo de 90 dias após a promulgação desta lei,
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Dromover a retificação dos limites das unidades de conser-

iração ambiental criadas anteriormente, semPre que as suas

respectivas áreas incidam total ou parcialmente em terras

indlgenas, de modo a evitar a sua suPerPosição'

§5" - Esgotad o o PÍa?n referido no parágrafo- 1nterio1' 
o;

atos"que .rL.utt rr,idad"t de conservação ambiental inci-

á""t"'t em terras indígenas cujos limites não tenham sido

retif icados, estarão au[omaticamente revogados'

AÍt.45 - Para efeito da proteção ambiental em terras indíge-

nas, aplica-se o disposto no Artigo 26'

r Capítulo IV - da MineÍação

Art.46 - Os recursos minerais, em lavra ou não, existentes

em terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, são con-

siderados reservas nacionais e sômente poderão ser pesqui-

sados e lavrados deacordo com os procedimentos previstos

nesta lei, sem preiuízo das limitações constantes em outros

dispositivos legais.

§1' - A União, Por seu órgão competente, procederá

leua]ntame.,to geológico das teúas referidas no caput deste

artigo, objetivàndo caracterizar sua potencialidade em ter-

mos de recursos minerais.

§2'- A pesquisa e a lavra de qualquer substância mineral

.. i...u, tradicionalmente ocupadas pelos índios poderão

ier feitas quando verificada a sua essencialidade e quando

us ,ere*at conhecidas e exploráveis dessa substância em

outras partes do território nacional forem insuficientes Para

o atend-imento das necessidades do país'

Art. 47 - Verificadas as condiçÕes estabelecidas no §2" do

Artiqo anterior, atestadas por declaração formal do órgão

minãrário, este solicitará aos órgãos federais comPetentes

laudo antropológico e estudo prévio de impacto ambiental

visando a aLertúra de processo licitatório Para a pesquisa

mineral em determinada área indígena'

§1" - Publicado o edital de abertura do processo licitató-

rio, 
-brasileiros ou empresas brasileiras de capital nacional

poderão aPresentar ProPostas que deverão conter a Progra-
maçao dos trabalhoide pesquisa, cronograma físico e finan-

ceià, e a especificaçao àas técnicas a serem adotadas' bem

.o-o u, proviaenciás necessárias à preservação ambiental e

à prevençao do impacto sobrç as comunidades indígenas'

§2o - Cada uma das propostas apresentadas receberá

prrá". dos órgãos minerário, de proteção ambiental e indi-

genista.

AÍt.48 - Concluída a licitação, o Poder Executivo, atenden-

do ao disposto no inciso XVI do Artigo 49 da Constituição

Federal, enviará exposição de motivos ao Congresso Nacio-

nal, acompanhada dos autos do processo'

§1" - Ao receber a exposição de motivos prev ista no ca.pu.f '
o Cãngresso Nacional ã análisará e, ouvido a comunidade

indígeía, conforme estabelece o §3" do Artigo 231da Cons-

tituiião Federal, poderá aProvaÍ a autorização de pesquisa'

§2" - A audiência da comunidade afetada será realizada

in líco,através de representante da Comissão de Meio Am-

úiente, Defesa do Cõnsumidor e Minorias da Câmara dos

Deputados,edelaparticiparáo-MinistérioPúblicoFederal'
quâ dará Parecer s-obre a-manifestação de vontade dos ín-

dios.

§4o - Autori zada a pesquisa pelo Congresso Nacional' o

órgao minerário expedlrá o respectivo alvará'

AÍt.49 - Realizada a pesquisa e comProvada a existência de

iazida, a empresa que ahor'rer efetuado poderá solicitar'

âtravés do órgao minerário, a autorização do Congresso

Nacional Para a realização da lavra'

§1" - Da solicitação da autorização da lavra deverão

coÍrstar:

I - Plano de aproveitamento econômico daiazida;

II - Estudo de viabilidade econômica do empreendimen-

to;

III - Iaudo antropológico especificando as implicaçÕes

sócio-econômico-cul[uraii para a comunidade indígena;

IV - Relatório de impacto ambiental incluindo plano de

recuperação do meio ambiente degradado'

§2" - A solicitação de autorização da lavra receberá pare-

."r"i do, órgãos minerário, de proteção ambiental e indige-

nista.

Art. 50 - Ao receber a solicitação de autorização para a lavra

mineral, o Congresso Nacional procederá na forma prevista

nos §§ 7",2" e Í do ,tttigo 48 e poderá deferí-la ou indefe-

rí-la.

§1" - Caso o Congresso Nacional não autorize a lavra em

decõrrência das suas"conseqüências Para a comunidade afe-

tada ou para o meio ambienle, o processo será devolvido ao

órgão minerário e arquivado.

§2" - No caso previsto no parágrafo anterior, a União

ressãrcirá o solicitánte pelo investimento realizado na Pes-

quisa.

§3o - Caso o Congresso Nacional não autorize a lavra por

.o.,íd".ut inadeq,ada a sua realização pelo solicitante' o

órgão minerário poderá promover novo- Processo licitatório'

atõndendo às condiçoes previstas no § 1o do Artigo 47'

§4" - No caso previsto no parágrafo anterior, o Ór8ão

minãrário enviará ôs autos do processo licitatório ao Con-

gresso Nacional, que procederá na forma prevista no Artigo

48 e seus parágrafos.

§5o - Caso o Congresso Nacional não autorize a lavra

apóí procedimento eúbelecido no § 3" deste artigo, o titular

desta autorização ressarcirá a empresa que houver efetuado

a pesquisa mineral na área em questão, pelo seu investimen-

tq,

Art. 51 - Autorizada a lavra pelo Congresso Nacional, 
-o

Presidente da República expedirá o respectivo decreto de

lavra e a subordinará a contrato escrito entre a emPresa e a

comunidadeindígena,assistidapeloMinistérioPúblicoFe-
deral.

§1" - O contrato deverá especificar os Percentuais de

partlcipação da comunidades indígenas nos resultados da

iur.u, qró não serão inferiores a 5% do faturamento líquido

do minério extraído.

§2" - Para os efeitos do parágrafo anterior, entende-se por

fatuiamento líquido, o valôr da operação de venda das subs-

tâncias minerais produzidas após a última etapa de benefi-

ciamento ou tratamento antes da industrialização, ou

aplicação de processos de concentração que não resultem na

dàscarâcterização mineralógica e que não impliquem nas

suas inclusões no campo dê incidência do imposto sobre

produtos industrializados, incluídas as despesas ac€ssÓrias

àebitadas ao comprador ou destinatário, salvo as de trans-
§3" - A decisão do Congresso Nacional sobre a autoriza-

ção ãolicitada será formalizada através de decreto legislati-

vo.

t.
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p9ll", seguro e impostos incidentes sobre a comercialização
efetivamente despendidas ou pagas, e atendendo às seguir,_
tes normas:

I - As despesas de transporte compreendem as de frete,
carreto e utilização de posto e deverãô ser discriminadas à
parte, de forma a tomar possível a sua correta identificação
para fins de aplicação do disposto neste parágrafo;

II - Se a cobrança das'despesas for feita pela aplicação de
percentuais ou valores fixos para unidadeou dôterminada
qualidade de produto, bem como se os serviços de frete e
carreto forem executados pela própria e-preia de minera_
ção ou firma com a qual esta tenhá relaçõôs de interdepen_
dência, tais despesas não poderão excedór os níveis normais
de preço em vigor no melmo local ou locais assemelhados
para serviços semelhantes.

III - No caso da industrialização, consumo, transforma_
9ã9ou utilização de substância minerar produzida em terras
indígenas pela própria empresa de minãração concessioná_
ria da lavra, em empreendimento industrial integrado à
mina ou a um outro estabelecimento da mesma pesíoa jurí_
dica ou firma com a qyll mantenha relações de interdepen-
dência, o faturamento líquido será consiáerado como sendo
o somatório das despesas diretas e indiretas de todas as
operações de lavra e'tratamento ou beneficiamento efetua_
dos.até o início do processo de industrialização, consumo ou
utilização, acrescido de um percentual negoiiado e introdu-
zido no. contrato previsto no §1" do Aitigo 5l desta lei,
garantida à comunidade indígena um valorirínimo de 20%.

§3" - Do contrato deverão constar as garantias de sua
fiscalização por parte da comunidade indíg-ena.

+r,. 52 -_A-qualquer_tempo, em face do não cumprimento
das condições estabelecidas por esta lei, por outroi disposi_
tivos legais pertinentes ou pelo contrató firmado entre.as
partes, o Congresso Nacional poderá suspender ou cassar a
autorização de pesquisa--oy de lavra, poiiniciativa própria
ou por provocação do Ministério público Federal, dós óigã_
os federais minerário, de proteção ao meio ambientõ e
indigenista, da comunidade indígena afetada ou da empre_
sa autorizada.

Art.53 - Somente aos índios será permitida a cata, faiscação
e garimpagem em suas terras.

Art 54 - O órgão minerário procederá ao levantamento dos
alvará.s depesquisa e concessão da lavra em vigor em terras
tradicionalmente ocupadas pelos índios, concedidos até a
data de promulgação da Cbnstituição Federal, tomando
medidas para que se adaptem às oxigências desta lei.

-. . §1'-O órgão minerário procederá ao arquivamento de_
finitivo de todos os requerimentos de pesquisa protocolados
antes da promulgação desta lei.

rÍTulo V. DA AsSIsTÊNCIA ESPECIAL

r Capítulo I - da Saúde

:q,rt. 
55: É assegurada às sociedades indígenas a assistência

integral à saúde, consideradas as situaçõe-s epidemiológicas
e as especificidades sociais e culturail de cada socied"ade,
através da Fundação Nacional de Saúde ou órgão federai
similar que a substitua e com a participação doãrgao indi_
genista.

_ §1" - A Fundação Nacional de Saúde constituirá uma
Comissão Nacional Permanente para a elaboração e execu_
ção de projetos de assistência à sáúde aplicáveija cada área

indígena, bem como para a articulação de iniciativas com
outras instâncias do poder púbrico énvorvidas no sistema
Unificado de Saúde.

§2" - A Comissão Nacional permanente referida no pa-
rjgrafo anterior será composta por um representante da
Fundação Nacional de Saúãe que a presidirá, um ,"pr"r"*
tante do órgão indigenista, um iepreôentante de organizaçao
indigena de âmbito nacional, um representante dõ Uiniste-
rio Público Federal e um representante do Congresso Nacio_
nal, sendo ta is 

-representaÀtes indicados, respiectivamente,
pelo dirigente de cada organização representáda.

§3" - Para a execução.dos projetos referidos no paúgraÍo
primeiro serão estabelecidos àis[ritos especiais e aütonõrno,
de.saúde, compreendendo as terras inàígenas, com as se_
guintes ca racterísticas:

I - Delimitação funcional, não necessariamente coinci_
dente com as áreas municipais adjacentes;

II - Organização intema diferenciada, que considere a
organização social, a situação sanitária e as necessidades e
práticas de saúde de cada comunidade indígena;

III - Programação própria, que considere as característi_
cas e prioridades de cada área indígena;

IV - Dotação de recursos e de equipamentos, segundo as
necessidades de cada área indígená; 

-

- V - Megodologia autônoma de vinculação com os demais
níveis de direção do Sistema Unificado aó Saride.

Y" - A definição sobre as características discriminadas
no parágrafo anterior para cada distrito especial caberá à
Comissão Nacional Permanente.

§5" - Da direção dos distritos especiais participará repre_
sentante de comunidade indígena da sua área de atuaçã'o.

Art. 56 - Outras instituições poderão desenvolver progra-
mas de saúde em áreas indígenas desde que as comr.,Ida_
des indígenas os autorizem.

Art.57 - Os programas de saúde em áreas indígenas deverão
respeitar e valorizar as tradiçôes e práticaimedicinais e
sanitárias de cada sociedade indígená.

r Capítulo II - da Educação

+r,. tt -.É assegurada às sociedades indígenas a utilização
de suas línguas e processos próprios de ãprendizagem no
ensino fundamental regular, atrávés de uma Coord"enação
Nacional de Educação Éscolar Indígena.

§1" - A Coordenação Nacional de Educação Escolar In_
dígena será constituída por técnicos do Ministério da Edu_
cação, especialistas de órgãos govemamerrtais, organizações
não-govemamentais afetas à educação indígena] univórsi_
dades e representantes das sociedadãs indígenas.

- §2" - À Coordenação Nacional de Educação Escolar In_
dígena caberá:

I - Coordenar, acompanhar e avaliar as ações pedagógi-
cas da educação escolar indígena no país;

II - Definir critérios norteadores paÍa a elaboração de
conteúdos curriculares e de calendáriôs das escolas indíge_
nasi

III - Manter programas de formação de recursos huma_
nos especializados, destinados à educação escolar indígena,
garantindo, preferencialmente ao índio, o acesso aos mes_
mos;
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IV - Publicar sistematicamente material didático em lín-
guas indígenas, material bilíngue destinado à educação es-
colar em cada comunidade indígena, visando a integração
dos conteúdos curriculares;

V - Criar, nas circunscrições estaduais, núcleos de edu-
cação escolar indígena.

Arü 59 - O Sistema Nacional de Educação, através do Sistema
de Eruino da União e com a colaboração do órgão indigenista
ou instância federal competente e das agências federais de
fomento à cultura, desenvolverá programas integrados de
ensino e pesquisa, para oferta de educação bilíngue diferen-
ciada e específica para cada sociedade indígena.

§1" - Os programas previstos neste artigo serão formula-
dos e implementados com a participação das sociedades
indígenas envolvidas.

§2" - São reconhecidos os currículos das escolas indíge-
nas e seus alunos poderão continuar seus estudos subse-
qüentes em outras escolas sem necessidade de qualquer
complementação curricular. Art. 60 - Os programas referidos
no Artigo anterior deverão ser incluídos nos Planos Nacio-
nais de Educação, com recursos específicos das agências de
cultura e do órgão indigenista ou instância federal compe-
tente, além das dotações ordinárias da educação, e terão os
seguintes objetivos específicos:

- I - Valorizar a organização social das sociedades indíge-
nas, seus costumes, suas línguas, crenças e tradiçÕes;

II - Fortalecer as práticas sócio-culturais da língua indí-
gena de cada sociedade e desenvolver metodologias especÊ
ficas do processo de ensino-aprendizagem da educação
escolar indígena, especialmente na aprendizagem de primei-
ras e segundas línguas;

III - Manter programas de formação de recursos huma-
nos, preferencialmente índios, especializados em educação
escolar indígena;

IV - Desenvolver currículos, programas e processos de
avaliação de aprendizagem flexíveis, bem como mateiiais
pedagógicos e calendários escolares diferenciados e adequa-
dos às diversas sociedades indígenas;

V - Publicar sistematicamente material didático em lín-
guas indígênas e material bilíngue, destinados à educação de
cada sociedade indígena, visando a integração do ensino em
seus diversos níveis;

VI - Incluir os conteúdos ciôntíficos e culturais corres-
pondentes à sociedade respectiva, buscando a valorização e
fortalecimento do conhecimento tradicional vigente nas so-
ciedades indígenas.

Íruro vI - Dos cRTMES

r Genocídio

Art.61 - Matar membro de uma sociedade indígena com a
intenção de destruÊla, no todo ou em parte.

Pena - reclusão de quatorze a trinta anos

Art.62 - Causar danos Ííri.or ou mentais a membro de uma
sociedade indígena com a intenção de destruÊla, no todo ou
em parte.

Pena -reclusão, de quatro a oito anos

AÍt. 63 - Impedir nascimentos dentro de uma sociedade
indígena ou retirar à força crianças desta sociedade, com a
intenção de destruÊla, no todo ou em parte.

Pena - reclusão de três a dez anos

ArL 64 - Submeter sociedade indígena a condições de exis-
tência capazes de ocasionar-lhe a destruição total ou parcial

Pma - reclusão de cinco a quatorze anos

r Etnocídio

AÍt. 65 - Impor a uma sociedade indígeru a renroção forçada de
suas terras ou a assimilação forçada de usos, costurres e badi-
ções pertencentes a uma sociedade culturalrnente distinta.

Pena - reclusão de l0 a 20 anos

r Crime Socio-ambiental

Art. 66 - Causar dano aos recursos naturais do solo, rios e
lagos existentes nas terras indígenas que comprometam a
sobrevivência física ou cultural de uma sociedade indígena.

Peaa - reclusão de cinco a dez anos

AÍt. 67- Constitui circunstância agravante de qualquer cri-
me contra índios:

I - ser o agente funcionário do órgão indigenista ou
instância federal competente;

II - ter o agente auferido vantagens materiais com a
prática do crime.

Art.68 - Sempre que atos praticados em prejuízo dos bens
de sociedades indígenas contarem com a participação de
funcionários do órgão indigenista ou da instância federal
competente, estes deverão ser demitidos do serviço público.

Art. 69 - A prática de qualquer ato de discriminação contra
índios constitui crime de racismo, inafiançável e imprescri-
tível, sujeito à pena de reclusão.

Art. 70 - Nos processos criminais contra índios, o juiz orde-
nará a realização de perícia antropológica, que determinará
o grau de consciência da ilicitude do ato praticado, para
efeito da aplicação do disposto no Artigo 21 do Código Penal.

Parágrafo único - As penas de detenção e reclusão serão
cumpridas em regime aberto, preferencialmente na aldeia
em que vive o índio.

Àrt.7't - Os crimes definidos neste capítulo são imprescrití-
veis e serão processados e julgados pela |ustiça Federal.

rÍruro vrr - DA PEssoA Do ÍNpro
AÍt. 72 - Índio é todo indivíduo que se identifica como
pertencente a uma sociedade indígena e é por ela reconhe-
cido como tal.

AÍt.73 - Os índios são brasileiros natos e a eles são assegu-
rados todos os direitos civis, políticos, sociais e trabalhistas,
bem como as garantias fundamentais estabelecidas na
Constituição Federal.

AÍ1.74 - O órgão indigenista ou a instância federal compe-
tente manterá livros próprios para o registro administrativo
de nascimento e óbito dos índios.

Parágrafo ítnico - O registro administrativo referido.no
caput quivale ao registro civil do ato correspondente para
todos os efeitos legais.

Art. 75 ; EstaJei entra em vigor na data de sua publicação e
ficam revogadas as disposições em contrário, especialmen-
te a lei n" 6.001./73 e o artigo 6" e seu parágrafo tinico do
Código Civil Brasileiro.

!.

8



IUSTIFICATIVAS PARA OS ARTIGOS

t

r dosPrincípios e Definições

Art. 1" - AÍt.231, caput, da Constituição Federal (CF)

r da Organização Social

Art.30 - A Constituição Federal, em seu artigo 231, reco_
nheceu a existência da organização social doí índios. Isto
e-quiparou as sociedades údige.rãs às pessoas jurídicas dedireito público intemo, que tê-m, ,r, 

"*irtê.,ciá 
tegatreco_

nhecida na lei que as insiitui e portanto, não necessitam deregistro dos seus estatutos e átos constitutivo, p;;; ;;;
fim',Note-se que difere da personaridade jurídica àe d irei topúblico extemo, conferida apenas à União. Ao atribuirmos
personalidade jurídica às sociedades indígenar, 

"rtu_ã,afirmando que a sua existência é distinta daãos seus mem_
bros e que podem exercer direitos e contrair obrigaçOes em
seu nome.

Art.5o - Art.232 da CF

I,; l,l §r_. .O pÍazo para a União contestar uma açãoudlclal e quatro vezes maior do que o comum e o prazo
rara a União recorrer de uma decisão judicial é duas u"r",

1ai_o_r. 
Os prazos comuns,para contestação e apelação são

de 15 dias. A União está isenta do pagamento de custasjudiciais. A concessão desse tratamenó diferenciado aos
índios se justifica pelo elevado valor das custas judiciais,
que em muitos casos impossibilita o acesso dos'índios à
Justiça, e a extensão dos prazos se deve às enormes distân_
cias que geralmente separam as comunidua", i"ai!*à,
dos_ órgãos jurisdicionais. A impenhorabilidade doibens
indígenas resulta de sua natureza pública.

Art. 50, s2" - A medida liminar é concedida pelo juiz em
caráter provisório e preliminar até que se decida o mérito
do pedido. A concesião de riminar sôm audiência da outrà
partesó é permitida em casos exepcionais, expressamente
autorizados por lei. Isso se deve áo considerâvel risco dearbitrariedade inerente a qualquer medida judicial ;;;;
dida sem qu-e_a parte.preluaicàaa tenha oportunidade de
se defender. No caso dôs índios, deverá ser também ouvido
o Ministério Públicofederal. O antigo Estatuto ào Í"di;J.;
continha um artigo de teor parecidol

1{rt so, §3" - Esse dispositivo assegura às comunidades
indígenas o direito de intentar açao ãe reconhecimento dedomínio de suas terras, mais conhecida como ação reinvin_
dicatória. Como a CF estabelece que o domínio das terrasdos índ.ios_ pertence à União, é importante garantir aosíndios, legítimos possuidores e usufrutuárioã exclusivos
cre suas terras, o direito de se valerem de todos os instru_
mentos processuais necessários para garantir os seus direi_
tos.

AÍt.70 - O contato forçado com sociedades indígenas iso_
ladas tem produzido consequências desastrosas, como re_duções populacionais pàvocadas por doenças e adesagregação cultural. Dáia importancía de ," gr.u"ti, 

"essas sociedades o respeito às suãs formas de vidã, urr"gu_
rando-lhes o direito dê permanecerem distanciadas daão_
ciedade envolvente.

r das Garantias

. . Esse capítulo visa substituir o regime tutelar estabele_
cido.no antigo Estatuto do Índio poi r- conjunto ae ga_rantias especiais aos direitos indígenas. Á t,rtel", "r.o
decorrer de s ua equ iv ocada a pl ica-ção fielo orgão i;àtffi ;:
ta, deixou de ser um mecanismo dô pôteçao-pa.a r"ür*_formar em um instrumento- de opressaô ai poprUçáãs
indígenas. por outro lado, a incapácidade relaiivã d;; í":
dios, estabelecida pelo Código Civil, tem impedido a sualivre ma-nifestação de vontaàô e exeicício de àireitos. por_
tanto, é fundamental que as garantias especiais aos direiüs
indígenas se efetivem-sem iãrplicar limitaçõe, a ."f".iau_
de jurídica dos índios.

fu!. t", §§1" e 2" - O patrimônio indígena é de natureza
pública. Portanto, compete à União pro"tegê_lo 

" 
fur"..oÀ

que. seja respeitado. Sendo assim, quaiíqre. utos eni.e
índios e_terceiros praticados com prejuizo para as comuni-
dades são nulos e a União devení .órrr..i_lur, movendo,
posteriormente, ação regressiva contra o causador do
dano, a fim de reaver o pasamento das indeni_çO"r rJi*_
tadas.

AÍt. 9" - Esse dispositivo visa eliminar quaisquer dúvidas,
até agora pendentes, sobre a competência da iustiça nJel
tul q3.1 os julgamentos de causas cíveis e peniis envolven_
do direitos de sociedades indígenas.

r da Administração do patrimônio

AÍt. 10 - A gestão do patrimônio indígena cabe atualmente
u9..g.gã9 indigenista- Historicamentã, isto a", .r,u.ge- Àutil ização indev ida dos recu rsos provenient", a"rt"'pát.i
mônio, que em muitos casos não geraram nenhum benefí_
cio para a comunidade que os prãduzia. Esta prática erafruto do entendimento legal dà que os índioi porrrÀ_
capacidade relativa para a realização de atos da vlda civil.
Cromo o espírito do Estatuto das Sociedaaes fnaigãn;s-ã
afastar este entendimento, totalmente superado, u-aonr"_
quência lógica é que seja atribuída às sociàades inaige"as
a qe:tã^o .do seu próprio patrimônio. Mesmo porq"*, ãpatrimônio indígena é bemexclusivo de cudu .o.r.,'idude
e os seus rendimentos garantirão a sustentação e desenvol_
vimento da economif indígena, conforme seus padrões
culturais.

r da Propriedade Intelectual

. O objetivo desses dispositivos é fazer com que os conhe_
cimentos e modelos indígenas só sejam utilizados, comercial
ou industrialmente, com o consentimento das comunidades
indígenas e de forma que as beneficiem. Obrigamos 

", 
p"r_

quisadores que desenvolvem modelos industiiais.o. Éur"
em conhecimentos indígenas a reconhecêJos prUfi.uÀ"nià
e a dividir a titularidade da patente com as comunidades
indígenas detentoras desses cônhecimentos.

A patente confere aos seus titurares a exclusividade de
exploração de uma invenção ou modelo industrial, drrr.ri"
um dete_rminado período, em todo o território nacional. Àconcessãode patente possibilita que os seus titulares recor_
ram à |ustiça contra terceiros que, sem o seu consentimen_

l?:"lll,lT _por 
qualgyel meio, explorando a sua invenção.

No caso das comunidades indígenas, a co_titularidade da
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patente deve ser obrigatória e independente de requeri-
mento, dada as dificuldades que a maioria dessas comuni-
dades teria para tomar as providências burocráticas
necessárias ao registro de patentes. Além disso, poderiam
ser facilmente prejudicadas por terceiros que registrassem
patentes sem o seu conhecimento, e assim obtivessem o
monopólio de sua exploração.

Art 24 - Esse artigo visa oferecer ao Poder Público, através
do procedimento administrativo da desapropriação, as
condições necessárias para assegurar terras às sociedades
indígenas que não estejam ocupando áreas tradicionais ou
cujas terras sejam insuficientes à sua reprodução física e
cultural, em conformidade com o art.237, sl", da CF. por
exemplo, isto se aplica aos casos em que áreas indígenas
tenham sido comprometidas de forma irreversível por pro-
jetos econômicos e as sociedades indígenas envolvidas
façam jus a uma indenização em terras de igual tamanho e
valor ecológico.

Art. 25 - É fundamental que o ingresso em área indígena
dependa de autorização da própria comunidade. Afinal,
ninguém melhor do que os próprios índios para julgar, caso
a caso, a conveniência ou não da presença de terceiros em
suas áreas.

AÍt.26- Ao órgão indigenista é conferido o poderde polícia
sobre as áreas indígenas. O exercício deste poder com-
preende a fiscalização e repressão aos atos que desrespei-
tem os direitos dos índios sobre as suas terras. Acontece
que, em muitos casos, este poder não tem sido exercido
pelo órgão indigenista sob o argumento da indefinição dos
limites de uma determinada área indígena. Na verdade, o
exercício do poder de polícia independe da interdição. Esta
visa apenas facilitá-lo. A explicitação da finalidade da in-
terdição pretende impedir que ela seja usada como instru-
mento protelatório da demarcação.

r das Terras

AÍt.18, caput - Àrt.237, §1", da CF

AÍt.18, §1" - Art. 23'1., caput, e §4" da CF

AÍt.18, §2" - Art. 20,X[e Art. 231. §§ 2" e 4" da CF

AÍt.18, §3o - Ocorre turbação quando o possuidor sofre
embaraços no exercício da posse, mas não a perde, como,
por exemplo, no caso de invasão de determinada terra
indígena por uma madeireira, que permanece apenas tem-
porariamente na área para retirada de madeira. Quando
ocorre a perda da posse, fica caracterizado o esbulho. É o
caso/ por exemplo, do fazendeiro que expulsa determinada
comunidade de sua área. A doutrina do Direito não reco-
nhece, em nenhum §estes casos, o direito de permanência
dos invasores, que irão obtiveram a chamadá posse justa.
Portanto, caso uma destas situações venha a ocorrer com
uma comunidade indígena, a sua posse permanente não
ficará descaracterizada, o que, inclusive, iá vem sendo o
entendimento dos tribunais brasileiros.

AÍt. 19 - No decorrer dos últimos anos, o Estado usou
diferentes instrumentos legais para reconhecer formal-
mente as terras indígenas, conferindo-lhes diferentes deno-
minações. A Constituição Federal confere garantias
especiais a todas as terras ocupadas pelos índios segundo
seus usos, costumes e tradições. Portanto, a lei não pode
atribuir direitos diferenciados a terras indígenas em função
dessas denominações.

AÍt. 20 - caput - A Constituição (Art. 231, s2") dá aos índios
o usufruto exclusivo das riquezãs de suas terras. É usufruto
o direito de usar e fruir de determinada coisa. Esse direito,
porém, não precisa necessariamente ser exercido com as
próprias mãos, ou seja, poderá sê-lo através de terceiros.
Tratando-se, no entanto, de usufruto exclusivo, entende-
mos que, quando exercido através de terceiros, a renda dele
proveniente terá que reverter integralmente em benefício
dos próprios índios.

AÍt.21 - Art.23l, §5" da CF

AÍt.22 - Art. 231, §6" da CF

AÍt.23 - Segundo o Código Civil, benfeitorias úteis são as
que aumentam ou facilitam o uso da coisa. Benfeitorias
necessárias são as que têm por fim conservar a coisa ou
evitar que se deteriore. A Constituição Federal, em seu
Artigo 237, §6", determina que os ocupantes de boa-fé de
uma área indígena, quando forem dela retirados, receberão
indenização pelas benfeitorias que tenham realizado. Nes-
se artigo, condicionamos essa indenização à eomprovação
de que a terra ocupada é utilizada para o suslento do
ocupante e de sua família. O objetivo é evitar que se crie
uma atividade ilegal de ocupação de áreas indígenas com
ó fim de receber indenizações. Além disso, estaÉeleceu-se
que o ocupante de uma área indígena não poderá exercer
o direito de retenção, ou seja, de permanecer em terra
indígena alegando que ainda não recebeu o valor da inde-
nização que lhe é devido ou aquele que considera justo.

O processo demarcatório deve estar claramente expres-
so na lei e não em decreto do Poder Executivo, evitando-se
assim alterações que possam vir a prejudicar os direitos e
interesses indígenas. Pretendemos dar maior publicidade
e agilidade ao processo demarcatório administrativo, atra-
vés do estabelecimento de prazos parc a prática de todos
os seus atos e da publicação no Diário Oficial da União. São
criados mecanismos concretos de participação das socie-
dades indígenas, tats como a indicàção dà assistentes téc-
nicos para a realização de perícia, a possibilidade de que
eles apresentem impugnação ao memorial descritivo ela-
borado pelo perito, a possibilidade de as sociedades indí-
genas requererem a abertura do processo demarcatório, e,
acima de tudo, a previsão de que o processo demarcatório
administrativo possa ser submetido à apreciação judicial
em qualquer tempo e circunstância por iniciativa dos ín-
dios. A criação de um processo de demarcação judicial visa
estabelecer uma forma alternativa de se obter o reconheci-
mento formal das terras indígenas. O novo procedimento
pretende submeter à apreciação do Poder Judiciário quais-
quer divergências entre índios, órgão indigenista e Minis-
tério Público em relação à demarcação e impedir que a
demarcação das terras indígenas, de crucial importância,
seja paralisada por inércia ou prejudicada por erro admi-
nistrativo.

Art. 31 - O laudo pericial deverá se prender à definição
constitucional de terras indígenas, reproduzida no art. lg.

AÍt.35 - O estabelecimento do procedimento sumaríssimo
pretende simplificar e dar maior rapidez e agilidade ao
processo judicial de demarcação das terras indígenas. No
procedimento sumaríssimo, todos os atos, desdé a propo-
situra da ação até a sentença, deverão ser realizados deniro
de 90 dias.

Art.37 - Esse dispositivo visa acelerar a decisão judicial nos
casos em que as sociedades indígenas, o Ministério público

r do Reconhecimento
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Federal e_o óqgão indigerisla não manifestam divergências
em relação à demarcação. O juiz poderá proferir a íenten-
ça :eT a realização de audiência-. Devidô à sobrecarga de
trabalho, osi-yi*! muitas vezes levamvários meseipara
rnaÍcaÍ a audiência para produção de provas. euardo a
produção $e pro_va documental é suficiente pãra co--
provaÍ os fatos alegados, não há necessidade àe audiên-
cia.

l* l9 . O objetivo desse dispositivo é evitar decisões
judiciais contraditórias e que umluiz,por exemplo, conce_
da a particulares a possebu doúinio-de terraJindígenas.
em processo de demarcação.

fuü 39 - Interditos possbssórios são ações judiciais movi_
das por possuidores a fim de impedir turbaiao ou esbulú
de sua posse.Ironicamente, as aiões possessórias têm sido
usadas por ocu-pantes ilegais de terrãs indígenas para im_
pedir a posT dos índios sobre suas própriás terras. Esse
a.rtigo impede a concessão de interditôs pbssessórios rela_
tivos a áreas em processo de demarcação.

r do Meio Ambiente

A criação de unidàes de conservação ambiental em
terras indígenas restringe o usufruto exãlusivo dos índios
sobre as riquezas naturlis de suas terras. As sociedades
indígenas devem autorizá-las e seÍ compensadas pela sui
criação., já que dependem dessas riquezas para a sui sobre_
vivência. Os índios sofrem todo tipb de piessões para que
explorem economicamente as riquezas d'e suas terras. por_
tanto, é essencial que sejam esiimulados a preservá_las
através de compe-ns1ção econômica, que se traàuza princi_
palmente em projetois de auto-susteníação.

r da Mineração

Os artigos_176, sl" e Z3l, §3" da Constituição Federal
prevêem a elaboração de lei ordinária qr","grl"*ente a
torma como o Congresso Nacional pode autórizar a pes_
quisa e a lavra de recursos minerais àm terras indígenàs, a
consulta às comunidades afetadas, sua participa[ão nos
resultados da lavra, e as "condições espec?fi..r" 

"^ 
que as

atividades minerárias poderão ser desàvolvida, 
"rr, 

i",,u,
indígenas. Entendemos que a mineração em terras indíge_
nas, dada a sua relevânc-ra e^ pertinência, deve ,". ."gri"_
mentacia pelo Estatuto das Sociedades Indígenas. O íexto
proposto incorporou sugestôes de projetosáe lei que tra_
mitam atualmente no Cóngresso Nàciónal e foi ela'borado
com a assessoria da Coordenação Nacional dos Geólogos
(coNAcE).

AÍL 46, §2" - A simples pêsquisa e, em maior escala, a
mineração, representam gravdameaça à integridade física
e cultural de uma sociedade indígena. Não" há po. q"ã
submeter as comunidades indígenãs ao impacto g"rào
pela mineração em suas terras qirando há reservas conhe_
cidas e exploráveis da mesma s-ubstância mineral em ou_
tras partes do país, suficientes para o atendimento das
necessidades nacionais. Ademais, as terras indígenas não
se constituem bens de mero valoi econômico, e-sim habi_
tats de sociedades diferenciadas, que delas retiram a sua
subsistência. A degradação dos recirrrsos ambientais nelas
existentes constitui dano irreparável às comunidades indí_
8eÍras.

ArÍ, 47.- A licitação é necessária não só para garantir que a
pesquisa e lavra sejqm realizadas poi empresas com a
melhor capacitaçã_o técnica, como também pôr aquelas que
apresentem as rnelhores propostas de prese-rvaçãõ ambiàn_

tal e prevenção de impacto sobre as comunidades indíse.
nas. A licitação garantiria igual oportunidade a todos"os
interessados em minerar em tenajindígenas, bem cornoa
publicidade de seus atos. A sistemáticivgen te ao ai*ito
de prioridade, concedido àqueles qrr" proi'o"of"- pii-ãi_
Íamente no DNpM os seus requeri-meÀtos sobre dàtermi_
nada jazida, é irrcompatível coh as condições 

"rp*ifú{e mineração em terias indígenas. É sabido q"" à ai."iiã
de prioridade-gera uma verdãdeira "ind ús tria ; especura tó-d":T tomo de requerimentos protocolados no órgrr -t_nerário. Muitas empresas tecnica e financeirimente
incapacitadas protocólam seus requerimentos no DNPM
com o objetivo único de obter o dirãito de prioridad" p.ri
pesquisa ou lavra em determinada área, a fim de mais tàrde
'-negociar" a cessão desse direito a outias empresas. Além
de prejudicar as empresas com a devida capacitação técni_
!a,_essa prática produziria efeitos catastróficos óm terras
indíçnas.

AÍt 48, §1o - A consulta às comunidades indígenas deve
ser um mecanismo eficaz-para se garantir a pãrticipaçao
das mesmas na definição dõs projeós econômico, a ie.ô*
desenvolvidos em suas terrãs, e não um mero entrave
burocrático à obtenção da autorização do Congresso- Em
uma audiência in loco,a representação parlameãtar teria a
oportunidade de verificar ãs condiçõeí sociais, políticas e
econômicas da localidade em que se desenvolveriam as
atividades minerárias, avaliar oi impactos diretos sobre o
meio ambiente, a vida e cultura doi índios e ouvir vários
membros da comunidade indígena sobre o assunto. A si_
tuação inversa, ou seja, a viagem de índios a Brasília, teria
uma eficácia bem mais limitáda, dada a dificuldade de se
fazer uma avaliação direta da situação local.

ArL 49 - A realização de processos licitatórios distintos
p1t1a pesquisae a lavra em terras indígenas é fundamen_
tal. Trata-se de duas atividades distintas". A pesquisa iliral busca definir a jazida, avaliá-la e detàrminar a
viabilidade de seu aproveitamento econômico. A lavra. oor
oujro]ad.o, implica operações que vão desde a extração àas
substâncias minerais úteis contidas na jazida até o seu
beneficiamento. Portanto, não se pode confundir a autori_
zação para pesquisa com a concessão de lavra em um.único
processo licitatório. Seria absirrdo que o Congresso Nacio_
nal concedesse a uma empresa a lãvra de iízida minerilql" $q foi ygrler avaliada tecnicamente ou objeto de
estudo de viabilidade econômica. AIém do que, os ínvesti_
mentos em pesquisa realizados por empresãs que não ob_
tenham mais tarde concessão dle tavrá serão iessarcidos
pela União.

Art 54, §1o - Esse dispositivo é essencial para garantir a
eficácia e aplicação concreta das regras cor,iidas ãm todo o
capítulo de mineração.33Fo/" da e-xtensão totar das áreas
indígenasna Amazônia já estão com o subsolo reservado a
empresas de mineração: são 560 alvarás de pesquisa mi_
neral e 1.685 requerimentos de pesquisa incidóntes em
lTir_ .tidígenas, segundo levaniamônto realizado pàlo
CEDI (Centro Ecumênico de Documentação e mformaiioJ
e-p-ela CONAGE (Coordenação Nacional áosGeOtogosf ãí
1986 e atualizado em 1997. Apenas oito dos soo ãtváres
foram cancelados oficialmente. Estima_se que esses
33,5o/o da extensão total das-áreas indígenas represen_
tr^,.T?.y:r$ade, a quase totalidade das ãreas "^!;" h;
possibilidade conhecida de ocorrência minerar. pôrtan-
to, se os-requerimentos em trâmite no DNpM não forem
arquivados, a nova lei terá a sua aplicação substancial_
mente reduzida.
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r da Saúde

A proposta contida neste capítulo foi elaborada a partir
de sugestões feitas por um gnrpo de médicos com expe-
riência no atendimento à saúde indígena, durante a discus-
são da legislação que regula a estrutura e funcionamento
do Sistema Unificado de Saúde.

r da Educação

Art. 210, §2" da CF - A proposta contida neste capítulo
foi elaborada a partiÍ de sugestões feitas pelo Centro Mari
de Educação Indígena da Universidade de São Paulo, in-
corporadas ao projeto de lei que dispõe sobre diretrizes e
bases da educação nacional.

r dos Crimes

AÍt. 61 a 64 - A definição de genocídio contra sociedades
indígenas é uma adaptação da Convenção para a Preven-
ção e Punição do Crime de Genocídio, assinada e ratificada
pelo Brasil.

AÍL 65 - A definição do crime de etnocídio visa punir
práticas que, ainda que não acarretem a destruição física
de uma sociedade ameaçam a sua sobrevivência cultural.

Arü 66 - Esse dispositivo cria uma modalidade especial de
crime ambiental, e pune com rigor a prática de atos que não
só provocam danos ao meio ambiente conrc também pro-
duzem consequências lesivas sobre o lubitat detma socie'
dade indígena, ameaçando sua sobrevivência física ou
cultural. Umexemplo típico seria oenvenenamento derios
com o mercúrio usado no garimpo, que compromete não
ú o equilíbrio ambiental corno também a própria sobrevi-
vência dos Ianomami.

ArL 69 - Art.5", XUI da CF

AÍt 70 - O perito antropólogo deverá determinar se o índio,
ao cometer determinado crime, tinha ou não condições de
conhecer e interpretar corretamente o caráter ilqgal do ato.
Ao fixar a pena, o juiz deverá levar essas circunstâncias em
consideração.

r da Pessoa do ÍnCio

Art.74,parágrafo único - Esse dispositivo visa eliminar fases
burocráticas no registro de nascimentos e óbitos indígenas.
Não há por quê obrigar os índios a passar por todos os
trâmites burocráticos para a obtenção de uma certidão de
nascimento ou óbito se eles já têm um registro administra-
tivo do mesmo teor, expedido pelo órgã9 indigenista.

III

?
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